
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.797 - GO (2018/0283880-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO  - GO031749 
   FLAVIANE JUNQUEIRA GOUVEIA RIBEIRO  - GO040213 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO DE CADEIA 
PÚBLICA. LIMINAR DEFERIDA. REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA 
DE URGÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. COGNIÇÃO SUMÁRIA. 
JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO. SÚMULA 735/STF. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. "Quanto à vedação de concessão de medidas liminares de caráter satisfativo, esta Corte já 
manifestou-se no sentido de que a Lei n. 8.437/1992 deve ser interpretada restritivamente, sendo 
tais medidas cabíveis quando há o fumus boni iuris e o periculum in mora, com o intuito de 
resguardar bem maior, tal como se dá no presente caso. Precedentes: REsp 831.015/MT, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 1/6/2006; REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/3/2007" (AgRg no AREsp 431.420/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 17/2/2014).
2. No que diz respeito aos arts. 1º, §3º, da Lei n. 8.437/1992 e 300, § 3º, do CPC/2015, a 
instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte fático-probatório dos 
autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia  demanda o reexame do contexto 
fático-probatório, o que é inviável no Superior  Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de não ser cabível recurso especial 
contra decisão que julga o deferimento ou indeferimento liminar ou antecipação de tutela, 
porquanto sua natureza é precária. Precedentes: AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgInt no 
REsp 1.554.028/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, 
DJe 24/6/2016).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.797 - GO (2018/0283880-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO  - GO031749 
   FLAVIANE JUNQUEIRA GOUVEIA RIBEIRO  - GO040213 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 505):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO DE CADEIA PÚBLICA. ACÓRDÃO QUE 
CONFIRMOU, EM PARTE, A DECISÃO QUE DEFERIU A MEDIDA LIMINAR. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 735/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante alega que "o decisum que deferiu tutela antecipada tem efeitos irreversíveis 

quando for adimplida no mundo dos fatos, o que viola expressamente norma do CPC/15 (art. 300, 

§3º). Tal previsão legal dispõe que não será concedida a tutela de urgência de natureza 

antecipatória, quando houver perigo de irreversibilidade, exatamente o caso em questão. Além disso, 

com o deferimento do pleito esgota-se o objeto da demanda, assim vilipendiando previsão legal do 

art. 1º, §3º, da Lei n.º 8.437/92, que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do 

Poder Público, assentando o dispositivo que quando o objeto da ação se esgotar, no todo ou em 

qualquer parte, não será cabível medida liminar" (fl. 520).

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.388.797 - GO (2018/0283880-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONSTRUÇÃO DE CADEIA PÚBLICA. LIMINAR DEFERIDA. 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA DE URGÊNCIA. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. COGNIÇÃO SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR 
NÃO DEFINITIVO. SÚMULA 735/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. "Quanto à vedação de concessão de medidas liminares de caráter satisfativo, esta 
Corte já manifestou-se no sentido de que a Lei n. 8.437/1992 deve ser interpretada 
restritivamente, sendo tais medidas cabíveis quando há o fumus boni iuris e o 
periculum in mora, com o intuito de resguardar bem maior, tal como se dá no presente 
caso. Precedentes: REsp 831.015/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJe de 1/6/2006; REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJe 1/3/2007" (AgRg no AREsp 431.420/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 17/2/2014).
2. No que diz respeito aos arts. 1º, §3º, da Lei n. 8.437/1992 e 300, § 3º, do CPC/2015, a 
instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte fático-probatório 
dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia  demanda o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior  Tribunal de Justiça, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de não ser cabível recurso 
especial contra decisão que julga o deferimento ou indeferimento liminar ou antecipação 
de tutela, porquanto sua natureza é precária. Precedentes: AgRg no AREsp 235.239/RJ, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
5/2/2016; AgInt no REsp 1.554.028/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 24/6/2016).
4. Agravo interno não provido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que o 

presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque a jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de não ser cabível 

recurso especial contra decisão que julga o deferimento ou indeferimento liminar ou antecipação de 
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tutela, porquanto sua natureza é precária, conforme julgados assim ementados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
ENGENHEIRO DE PETRÓLEO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA 
PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E DE FUNDADO RECEIO 
DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO QUE IMPLICA NO 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA 735/STF. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRÁS DESPROVIDO.
1. Não se configura violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de Origem 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, não estando obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram, 
mas apenas as questões relevantes e imprescindíveis à resolução da causa.
2. Analisar a satisfação dos requisitos necessários para a concessão da tutela 
antecipada - verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação - depende derevolvimento do conjunto fático-probatório da causa, o 
que não prospera na via especial por força do óbice estatuído na súmula 7 do STJ .
3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, entende que, via 
de regra, não é cabível Recurso Especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
sujeita à modificação a qualquer tempo, não havendo pronunciamento definitivo que 
possa configurar violação à legislação federal.
4. Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido. (AgRg no AREsp 235.239/RJ, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/12/2015, 
DJe 5/2/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO QUE DEFERE PARCIALMENTE A 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR A RESERVA DE VAGA EM 
FAVOR DO AUTOR, ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA LIDE. CABIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar 
ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.  Apenas a violação direta do dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível decidir 
sobre a interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa 
(AgRg no AREsp 233.015/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 25/10/2012).
2. Ademais, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem exigiria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
vedado em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3 Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 690.896/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 1/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
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TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO, PARA TRATAMENTO 
MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA 
INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735/STF.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 07/04/2016.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela UNIÃO, contra 
decisão que, nos autos de ação ordinária, proposta pelo ora agravante, deferiu o 
pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a reintegração do 
demandante militar temporário, como agregado, na condição de adido, para continuar 
recebendo tratamento médico-hospitalar.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão 
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada pela sentença de mérito" (AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). 
Aplica-se, na espécie, por analogia, a Súmula 735 do STF: "Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar". 
IV. Com efeito, "o apelo especial interposto contra acórdão que julga antecipação de 
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos requisitos da tutela 
de urgência. É que nessa fase processual, os normativos apenas são submetidos a 
um juízo precário de mera verossimilhança, sendo passível de modificação em 
momento oportuno, somente havendo 'causa decidida em única ou última instância' 
após o julgamento definitivo. Incidência do enunciado da Súmula 735/STF: 'Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (STJ, AgRg 
no REsp 1.371.015/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/12/2015).
V. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1554028/PE, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 24/6/2016).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  INFÂNCIA E 
JUVENTUDE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.   REGIME DE CUMPRIMENTO - 
TRANSFERÊNCIA DE MENORES. CADEIA PÚBLICA DE ITACARAMBI/MG. 
DANO LOCAL. COMPETÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado pelo Tribunal de origem, os danos apontados na inicial 
dizem respeito apenas aos adolescentes residentes em Januária/MG, não havendo 
falar em dano de caráter regional, pelo que competente o Juízo da referida Comarca 
para o julgamento do feito.
2. O Tribunal de origem, ao conceder a antecipação de tutela, fundamentou sua 
decisão na flagrante situação de ilegalidade.
3. Não é possível rever o entendimento aplicado pelo Tribunal de origem. Demais 
disso, a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para analisar os 
critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão ou não da 
liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 
probatórios, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 
desta Corte.
4. Ademais, esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF (Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar), entende que, 
via de regra, não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, 
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sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Precedentes: AgRg no REsp 1.399.192/MS, Rel. Min. Mauro 
Campbell  Marques, Segunda Turma, julgado em 05/02/2015, DJe  12/02/2015; 
AgRg no AREsp 593.637/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 06/08/2015, DJe  24/08/2015; AgRg no AREsp 620.462/SP, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 20/10/2015, DJe 23/10/2015; AgRg 
no AREsp 438.847/PR, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no Ag 1.238.260/MT, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma,   julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 714.049/MG, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016).

Ademais, "quanto à vedação de concessão de medidas liminares de caráter satisfativo, esta 

Corte já manifestou-se no sentido de que a Lei n. 8.437/1992 deve ser interpretada restritivamente, 

sendo tais medidas cabíveis quando há o fumus boni iuris e o periculum in mora, com o intuito de 

resguardar bem maior, tal como se dá no presente caso. Precedentes: REsp 831.015/MT, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe de 1/6/2006; REsp 664.224/RJ, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/3/2007" (AgRg no AREsp 431.420/MG, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 17/2/2014).

No que diz respeito aos arts. 1º, §3º, da Lei n.º 8.437/92 e 300, § 3º, do CPC/2015, a Corte 

de origem, após ampla análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que a medida 

de natureza antecipatória não esgota o objeto da ação, além de não ser irreversível, conforme se 

extrai do seguinte excerto (fls. 299-300):

"No tocante à contrariedade do agravante, quanto ao caráter supostamente satisfativo 
(ii) da concessão da liminar, salientando que houve o esgotamento do pedido final, 
vedado pelo ordenamento jurídico, não vejo como prosperar, à luz do que preconiza 
a jurisprudência pátria.
Realmente, como bem pontuou o Estado de Goiás, dispõe a Lei nº 8.437/92, a qual 
trata da concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público, in verbis:
“§ 3° Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o 
objeto da ação.” Todavia, considerando que a pretensão do autor visa resguardar um 
bem maior da coletividade (segurança e vida), a Corte Superior entende que tal 
dispositivo legal deve ser interpretado de forma restritiva, máxime considerando a 
presença do fumus boni iuris e do periculum in mora.
[...]
Ad argumentandum tantum, volvendo-nos ao bojo dos autos, nota-se que a liminar 
concedida pelo juiz de origem não se mostra satisfativa, como alega o agravante, 
pois lhe foi determinado apenas que, no prazo fixado, iniciasse os procedimentos 
necessários para a construção da cadeia pública, e não que a concluísse nesse 
período, até porque tal pretensão seja objeto do mérito da ação civil pública, quando 
então o julgador de origem terá condições de apreciar o pedido contido no item “g” 
na petição inicial (“a condenação definitiva do réu ao cumprimento de obrigação de 
fazer, consistente na construção de uma cadeia pública nesta cidade de Cocalzinho 
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de Goiás, no prazo máximo de seis meses ...”)".

Assim, tem-se que a revisão a que chegou o Tribunal de origem sobre a questão demanda 

o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA 
COMPLEMENTAR DE ICMS. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. REQUISITOS DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 7/STJ. [...]
2. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que, além de ser incabível 
Recurso Especial contra decisão que defere ou indefere liminar - incidência da 
Súmula 735/STF, por analogia -, a análise do preenchimento ou não dos requisitos 
de antecipação de tutela enseja incursão nos suportes fático e probatório dos autos, 
esbarrando no óbice contido na Súmula 7/STJ, haja vista que o disposto no art. 1º, § 
3º, da Lei 8.437/1992 refere-se "às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, 
àquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status 
quo ante, em caso de sua revogação" (REsp 664.224/RJ, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ de 1.3.2007, p. 230).
3. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.713.499/PB, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 25/5/2018).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO LIMINAR DE TUTELA ANTECIPADA. 
DEFERIMENTO DA LIMINAR DETERMINANDO QUE O ENTE ESTATAL 
ASSUMA O PROGRAMA SOCIOEDUCATIVO MUNICIPAL DE INTERNAÇÃO 
DE ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE CONFLITO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DIANTE DA FALTA DE INTIMAÇÃO PARA OITIVA DO ENTE 
PÚBLICO. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA E TAXATIVIDADE 
DO ART. 2o. DA LEI 8.437/1922. MEDIDA LIMINAR SATISFATIVA (ART. 1o., 
§ 3o. DA LEI 8.437/1992). ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA QUE 
NÃO ESGOTA NO TODO OU EM PARTE O OBJETO DA AÇÃO. ANÁLISE DOS 
PRESSUPOSTOS QUE ENSEJARAM A CONCESSÃO DA MEDIDA DE 
URGÊNCIA. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO 
EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
[...]
7. Referente à violação ao art. 1o., § 3o. da Lei 8.437/1992, o qual prevê o não 
cabimento de medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da 
ação (liminares satisfativas
irreversíveis), a reversibilidade da medida liminar concedida, implicaria o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de Recurso Especial. 
Precedentes: AgInt no AREsp. 156.853/ES, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 12.8.2016; REsp. 1.343.233/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
17.9.2013; e AgRg no AREsp. 17.774/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
26.10.2011.
8. Recurso Especial do ESTADO DE MINAS GERAIS a que se nega provimento. 
(REsp 1.559.531/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe 16/4/2018).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0283880-0 AREsp 1.388.797 / 

GO

Números Origem:  5315666.95.2016.8.09.0000  531566695  53156669520168090000

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCOS ANTÔNIO DA SILVA COSTA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO  - GO031749 

 FLAVIANE JUNQUEIRA GOUVEIA RIBEIRO  - GO040213 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADORES : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO  - GO031749 

 FLAVIANE JUNQUEIRA GOUVEIA RIBEIRO  - GO040213 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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